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                                                  EDITAL DE LICITAÇÃO                                                    

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 072/2026 

 

 
1 - PREÂMBULO  

 
1.1. A Prefeitura Municipal de Pojuca, através do(a) Pregoeira, torna público que realizará licitação, na 

modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preços POR LOTE, mediante utilização da ferramenta 

do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/, regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

pela Lei Complementar nº. 123/06, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 138/2023, por este 

Edital e seus anexos. 

 
1.2. Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 
1.3. Somente poderão participar da Sessão Pública, etapa de lances, as empresas que apresentarem 

Propostas através do site descrito no item 1.1. 

 
1.4. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos 

de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

 
1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado pelo Decreto nº 1.022/2026, publicado 

na edição do DOM nº 7191 do dia 04 de fevereiro de 2026, denominado(a) PREGOEIRO(A), 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “licitacoes-

e2”, constante da página eletrônica do Banco do Brasil S/A, coordenador do sistema. 

 
2 - OBJETO  

 

O presente termo de referência destina-se a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de locação mensal de sistemas de gestão pública em plataforma hibrida Web/Desktop 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação mensal de 

sistemas de gestão pública em plataforma hibrida Web/Desktop com usuários ilimitados, manutenção 

corretiva, legal e tecnológica, implantação, migração de dados, treinamento e aperfeiçoamento, provimento 

de Datacenter e suporte técnico, conforme padrões de desempenho e qualidade objetivamente contidas 

neste Termo de Referência. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2026 

 
TIPO: Menor Preço Global por Lote / Menor Lance Global por Lote 

 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 28/10/2026 às 08:00h 

 
DATA DA LICITAÇÃO:  28 de outubro de 2026 às 10:00h 

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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com usuários ilimitados, manutenção corretiva, legal e tecnológica, implantação, migração de 

dados, treinamento e aperfeiçoamento, provimento de Datacenter e suporte técnico, conforme 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente contidas neste Termo de Referência. 

3 - PAGAMENTOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

 
3.1. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, de acordo com o 

recebimento, conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços 

efetivamente prestados, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da 

proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais 

exigências administrativas em vigor. 

 
3.2. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos 

fazendários, mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado ao processo de 

pagamento. 

 
3.3. O valor do Contrato poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, a cada 12 (doze) 

meses, a partir da data em que foi firmado, tomando-se por base a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), ou Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, 

ou, na falta de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir. 

 
3.4. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da seguinte programação financeira: 

 
Unidade Orçamentária: 03.06.06 

Ação: 2013 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte: 1500 

 
4. CREDENCIAMENTO  

 
4.1.  Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico será necessário o 

credenciamento prévio das pessoas jurídicas, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema licitacoes-e do Banco do Brasil S/A. 

 
4.2.  Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível obtida junto às agências do Banco 

do Brasil S/A sediadas no País, sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados nos 

limites de suas atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
4.3.  Em se tratando de microempresas ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é 

necessário, à época do credenciamento acrescentar a expressão “Empresa de Pequeno Porte” ou 

sua abreviação “EPP” ou “Microempresa ou sua abreviação “ME”, à sua firma ou denominação, 

conforme o caso. 

 
4.3.1 Caso o licitante já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 
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denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema junto a qualquer agência 

do Banco do Brasil S/A. 

 
4.4.  Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitacoes-e devem ser obtidos, 

exclusivamente, junto ao Banco do Brasil, através dos telefones 3003.0500 - Suporte Técnico ou 

0800-785678 - BB Responde. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO  

 
5.1.  Poderá participar do presente Pregão eletrônico a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e estiver devidamente 

cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 

 
5.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a) pessoas físicas; 

b) empresas em regime de sub-contratação; 

c) empresas que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

d) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

e) empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, direta 

ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da 

União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 

f) empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora 

ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer com esta 

Prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas. 

g) empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

h) empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis técnicos 

que tenham vínculo empregatício com esta Prefeitura. 

 
5.3. Poderão participar do certame empresas reunidas em consórcio constituído especificamente para executar 

o objeto desta licitação, devendo ser observadas as seguintes regras: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados (art. 15, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração (art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado 

(art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada (art. 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/21); 

f) o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item 2.6 (art. 15, § 3º, 

da Lei Federal nº 14.133/21); 

g) a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Municipal 

e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 

no processo licitatório que originou o contrato (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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5.3.1. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico-financeira (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 
5.3.2. O acréscimo previsto no item 5.3.1 não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 
5.4.  Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de todos 

os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 3 (três) dias úteis, antes da reunião de abertura 

da licitação, os erros ou omissões porventura observados. 

5.4.1. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 

imperfeições, omissões ou falhas. 

5.4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser protocolados através do email 

licitacaopojucapmp@gmail.com. 

 
5.5. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, impugnações ou recursos, vencidos os 

respectivos prazos legais. 

 
6. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA VIA SISTEMA “LICITACOES-E”  

 
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://licitacoes-e2.bb.com.br/, 

proposta eletrônica com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

6.1.1. A proposta inicial deverá ser formulada exclusivamente no sistema eletrônico, conforme formulário 

nele disponibilizado. 

6.1.2. O envio da proposta eletrônica ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais 

condições previstas neste Edital, e que assume como firme e verdadeira sua Proposta e lances. 

6.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação referida no item 6.2 sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei. 

6.3. A proposta e os lances formulados deverão indicar o preço global por LOTE, expresso em Real 

(R$), com no máximo duas casas decimais. 

6.4. A descrição e marca do produto ofertado deverá, obrigatoriamente, constar no campo 

“Descrição/Observações/Informações Adicionais”da proposta do licitante, lançada no sistema 

eletrônico. No caso da marca coincidir com o nome do licitante, deve-se indicar “Marca Própria”. 

6.5 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente 

inserida no sistema. 

6.6 Os licitantes que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

mailto:licitacaopojucapmp@gmail.com
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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ao apresentar sua proposta de preços, deverão registrar, expressamente, em campo próprio do 

sistema eletrônico sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, implicando na 

aplicação das penalidades cabíveis, a falsa declaração. 

6.7 Formalizações de consultas: observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas pelo site 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/. As consultas serão respondidas diretamente no site 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/, no campo “mensagens”, no link correspondente a este edital, bem 

como através de e-mail, quando não for possível enviá-las através do sistema. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 
7.1 A partir do horário previsto para início da sessão pública do pregão eletrônico, as propostas de preços 

dos participantes serão divulgadas através do sistema, e depois de analisadas pelo(a) Pregoeiro(a) 

e constatada sua perfeita consonância com as condições estabelecidas no edital, serão classificadas 

para a etapa de lances. 

 
7.2. Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta. 

 
7.3. Ao lançar sua proposta, no sistema eletrônico, o licitante estará obrigado a manter: Proposta de 

Preços, marca/modelo e especificação dos materiais, sob pena de incidir nas penalidades previstas 

no edital e legislação aplicável (quando for o caso). 

 
7.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo 

o certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

 
8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 
8.1 O(A) Pregoeiro(a) classificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente no 

sistema, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, com 

acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

 
8.2 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

8.3. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

8.3.1. A aceitação da proposta será feita por PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

8.4. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Termo de Referência; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

f) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes no Anexo I do Termo de 

Referência do Edital; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; 

8.5. A planilha de preços deve ser apresentada, baseando-se no termo de referência, conforme modelo 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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constante no Anexo I deste Edital. 

 
9. ETAPA DE LANCES E MODO DE DISPUTA  

 
9.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário fixado e as regras de aceitação 

estabelecidas no edital. 

9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor 

superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente 

de qualquer lance válido para o LOTE. 

9.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação 

do detentor do lance. 

9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.6 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de 

digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com 

a queda em cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a 

propiciar ordem à disputa. 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá 

reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o licitante, o(a) 

Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante de 

permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

 
9.7 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta etapa. 

9.7.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 9.7, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
9.7.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
9.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das 

demais colocações. 

 
9.7.4 Após o reinício previsto no item 9.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
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9.7.5 Encerrada a etapa de que trata o item 9.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 

forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
9.8 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: a etapa de envio de lances 

terá duração de 15 (quinze) minutos. 

 
9.8.1 Encerrado o prazo previsto no item 9.8, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

 
9.8.2 Após a etapa de que trata o item 9.8.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com 

valores ou percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério 

adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 
9.8.3 No procedimento de que trata o item 9.8.2, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
9.8.4 Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.8.2, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 

prazo, observado o disposto no item 9.8.3. 

 
9.8.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.8.2 e 9.8.4, o sistema ordenará e divulgará os lances 

da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
9.9 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO: somente serão classificados 

automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no item 9.7, com a 

apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual 

de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme 

o critério de julgamento adotado. 

 
9.9.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.9, poderão oferecer 

novos lances sucessivos, na forma disposta no item 9.7, os licitantes que apresentaram as 3 (três) 

melhores propostas, consideradas inclusive as empatadas. 

 
9.9.2 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das 

demais colocações. 

 
9.9.3 Após o reinício previsto no item 9.9.2, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 
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9.9.4 Encerrada a etapa de que trata o item 9.9.3, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 

forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
9.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
9.11 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
9.12 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na 

Lei Federal nº 14.133/21; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 11.430/23; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 
9.12.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/09. 

 
9.12.2 As regras previstas no item 9.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06 

 
9.13 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.13.2 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

9.13.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.14 Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior a 70% 

(setenta por cento) do preço estimado pela administração, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar 

apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS (CONFORME MODELO 

ANEXO VI) e AMOSTRA dos materiais/produtos especificados no Termo de Referência. 
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9.15 Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, taxas, imposto, 

etc.) poderá ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais de compra ou venda do produtos 

em nome da licitante arrematante, com data de emissão não superior a 12 meses da 

publicação do edtial, e dos encargos através de órgãos/sites oficiais. 

9.16 Caso a referida composição de preço seja requerida pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa arrematante do 

lote deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 02 (duas) horas após a solicitação. 

9.17 Após a finalização da licitação, os licitantes poderão registrar seus questionamentos para o(a) 

Pregoeiro(a) via Sistema, acessando a seqüência: “Consultar lotes”, acessar o LOTE desejado, e 

“Incluir Mensagem”. 

9.17.1 Estes questionamentos serão respondidos pelo(a) Pregoeiro(a), acessando a mesma sequência. 

 
10. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A)  

 
10.1. Se ocorrer desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 
11. NEGOCIAÇÃO  

 
11.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às MEs e EPPs, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o menor lance, para que 

seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

 
11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, através do “Histórico do Lote ”, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 
12. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 
12.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à conformidade com as especificações técnicas e 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

12.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

12.3 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Administração ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

 
12.4 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

 
12.5 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste 

edital e o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade 
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praticada no mercado. 

 
13. REMESSA DA PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA  

 
13.1. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante detentor da melhor oferta do Lote que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie, em campo próprio por meio do sistema https://licitacoes-e2.bb.com.br/, a 

sua Proposta de Preços Reformulada, adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital, para que sejam submetidos à análise por Profissional 

Técnico competente, Servidor desta Administração ou não, o qual prestará Assessoria ao(à) 

Pregoeiro(a). 

 
13.1.1. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar por igual período o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
13.1.2. O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 13.1 deste 

edital, caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

 
13.1.3. Na hipótese de ocorrência de desistência injustificada de proposta/lance, o(a) Pregoeiro(a) 

autuará processo administrativo para apenação da(s) licitante(s) convocada(s), conforme Item 

23 e seus Subitens. 

 
13.1.4. Em obediência Princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de que 

trata o item 13.1, não serão considerados, para fins de análise,sob qualquer alegação, o envio 

da Proposta de Preços ou de qualquer outro documento complementar ou retificador (salvo 

aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), a 

convocação do próximo licitante tendo em vista a Ordem de Classificação. 

 
13.1.5. Quando encaminhados pelo sistema ou por e-mail, em caso de documentos que exijam a 

verificação de sua autenticidade de forma presencial, os documentos originais ou cópias 

autenticadas deverão ser apresentados, no prazo máximo de envio ou apresentação presencial 

de 02 (dois) dias úteis, contadas da solicitação do(a) Pregoeiro(a), ao Setor de Licitações, 

localizado na Prefeitura Municipal de Pojuca/BA, Bahia, Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, Pojuca 

II, Pojuca, Bahia, CEP: 48.120-000, em envelope fechado e rubricado. 

 
13.1.6. Na hipótese prevista no subitem 13.1.5, a documentação remetida deverá corresponder 

exatamente àquela enviada via sistema ou e-mail. 

 
13.1.7. Ficam os interessados cientes da necessidade de atender aos prazos aqui fixados, ainda 

que tal lhe seja facultado. 

 
13.2. Não serão aceitos preço unitário e global do Lote, acima dos valores constantes do Anexo I 

do Termo de Referência do Edital. 

 
13.3. Caso o lance vencedor para o LOTE esteja acima do valor estimado da Administração, o 

licitante poderá ser convocado, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento 

à convocação dentro do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), a proposta poderá ser rejeitada, 

sendo convocada o próximo colocado para a negociação. 

 
14 - PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA  

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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14.1. A Proposta de Preços Reformulada, elaborada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, 

e os documentos que a instruírem quando for o caso, será apresentada obedecendo aos seguintes 

requisitos: 

 
14.1.1. Em uma via, impressa em papel timbrado da empresa licitante (exceto documentos emitidos por 

terceiros que sejam a ela anexados, quando couber), rubricada em todas as suas páginas e assinada 

na última, sob carimbo, pelo representante legal, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou 

entrelinhas, redigida em língua portuguesa, salvo expressões técnicas de uso corrente em outra 

língua, nela constando, obrigatoriamente. 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax, endereço eletrônico (e-mail) e pessoa de 

contato; 

b) Preços unitários e global por item e preço global do lote ofertado; 

c) Início dos serviços de até 10 (Dez) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho; 

d) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data 

de apresentação; 

e) Descrição e marca do produto, se houver. Essas informações deverão constar, 

obrigatoriamente, no campo “Descrição/Observações/Informações Adicionais” do formulário 

proposta do sistema eletrônico e na proposta escrita; 

 

 
14.2. preço em moeda nacional com aceitação de dois dígitos após a casa decimal; 

 
14.3. preço unitário e total de cada um dos itens cotados, em algarismo, e o total de cada lote cotado, em 

algarismo e por extenso, prevalecendo o primeiro caso haja divergência entre o valor unitário e o 

total e, entre os expressos em algarismos e por extenso, considerado este último; 

 
14.4. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa que 

nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos dos produtos, mão-de-

obra, encargos trabalhistas e com o fornecimento dos materiais, frete, seguro, embalagem, taxas, 

impostos e demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo 

contratante para execução completa do contrato; 

 
14.5. conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado; 

 
14.6. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa, que 

os produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas a especificação e 

características, inclusive técnicas; 

 
14.7. conter declaração, em papel timbrado do licitante, de que garantirá a substituição dos materiais, sem 

ônus para a Administração Municipal, durante o prazo de validade dos mesmos, caso venham a 

apresentar vícios e/ou defeitos. 

 
14.8. validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

 
14.9. conter declaração, indicando do(s) nome(s), cargo ou função, número(s) do CPF e da Identidade 

(indicar o órgão emissor) e endereço do(s) representante(s) da empresa que assinará(ão) o Contrato, 

na forma estabelecida no Contrato Social ou Estatuto da proponente. 
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14.10. conter declaração informando número da Agência, número da Conta Corrente e Instituição 

Financeira (Banco), cuja titularidade seja da empresa licitante, onde deverão ser efetuados os 

pagamentos, caso venha a ser Vencedora da Licitação. 

 
14.10. O ínicio dos serviços a se dará no prazo máximo de 10 (Dez) dias, a contar do recebimento 

da Autorização de Fornecimento (AF) / Ordem de Serviço (OS). 

 
14.11. conter declaração informando endereço eletrônico (e-mail) para fim exclusivo de 

comunicação entre as partes, dispensando-se comunicação mediante correspondência física, 

se responsabilizando pela manutenção e funcionamento do endereço eletrônico fornecido. 

 
14.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 

Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 

de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os respectivos produtos ser disponibilizados à 

Prefeitura Municipal de Pojuca sem quaisquer ônus adicionais. 

 
14.13. A apresentação da Proposta de Preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Edital, sujeitando o licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
OBS: Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a autenticidade, a 

integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

 
15 - DA HABILITAÇÃO / DOCUMENTAÇÃO (B)  

 
15.1. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a documentação de 

habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

 
15.2. Após a solicitação encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar deverá apresentar pelo licitacoes-e do Banco do Brasil S/A, no prazo máximo de 

02 (duas) horas e nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação 

 
15.2.1. quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
15.2.1.1. registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual; 

15.2.1.2. ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados e alterações (quando houver), em 

vigor devidamente registrado no Órgão Competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

15.2.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

15.2.1.4. decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades 

estrangeiras em funcionamento no País; 

 
15.2.2. quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

15.2.3. A empresa deverá apresentar declaração formal de indicação do(s) responsável(is) 

técnico(s) pela execução do objeto contratual. 
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15.2.4. A comprovação da capacidade técnica operacional da empresa será feita mediante a 

apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já executou serviços compatíveis 

com o objeto deste Termo de Referência, admitido o somatório de atestados. 

15.3. A comprovação da capacidade técnica operacional da empresa será feita mediante a 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já executou serviços 
compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, admitido o somatório de atestados. 

15.3.1. - O(s) atestado(s) deverá(ão) estar devidamente assinado(s) por representante legal da 

instituição contratante, com identificação clara do nome, cargo, assinatura e dados de contato 

(telefone e e-mail), para fins de verificação. 

15.3.2. Qualificação Técnico-Operacional 

15.3.3. A licitante deverá comprovar, por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que executou serviços compatíveis com o objeto, 

atendendo aos seguintes quantitativos mínimos: 

15.3.4. Experiência em Sistemas de Tributos: Apresentar no mínimo 2 (dois) atestados de 

fornecimento de sistema de gestão tributária municipal (incluindo ISS, IPTU, ITBI/ITIV, Dívida 

Ativa e NFS-e). 

15.3.5. Experiência em NFS-e: Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de implantação e 
operação de Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e). 

15.3.6. - Experiência em Migração de Dados: Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de 
migração de dados de sistemas legados (bases de dados de tributos) para nova plataforma, 
incluindo a preservação de históricos. 

15.3.7. - Experiência em Integração: Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de integração do 
sistema de tributos com sistemas estruturantes (SIAFIC, contabilidade pública ou sistemas de 
terceiros via API/Web Service). 

15.3.8. O atestado pode ser único, desde que atenda a todos os itens anteriores. 

15.3.9. Qualificação da Equipe Técnica 

15.3.10. A licitante deverá apresentar a composição da equipe técnica que atuará na implantação e 

suporte, comprovando a qualificação por meio de currículos e certificações: 

15.3.11. Gerente de Projeto; 

15.3.12. Analista de Sistemas Sênior: Profissional de análise e desenvolvimento de sistemas de 

tributação municipal, com conhecimento comprovado em banco de dados relacionais (SQL 

Server, PostgreSQL ou Oracle). 

15.3.13. Especialista em Banco de Dados: Profissional responsável pela migração e administração 

do SGBD local, com experiência em backup, recuperação e otimização de performance 

15.3.14. Qualificação Técnica da Infraestrutura (Datacenter) 

15.3.15. Para o provimento de Datacenter (nuvem) para o Sistema de Autoatendimento e NFS-e: 

15.3.16. Certificações: A licitante (ou seu subcontratado de nuvem) deve possuir certificações ISO 

27001 (Segurança da Informação) e ISO 20000 (Gestão de Serviços de TI) ou comprovar 

conformidade equivalente. 

15.3.17. Redundância: Comprovar que o Datacenter possui redundância em localidades diferentes 

(mínimo 2 data centers), com uptime garantido de no mínimo 96% (noventa e seis por cento) 

mensal. 

15.3.18. Segurança: Comprovar a existência de políticas de backup diário, plano de recuperação de 

desastres (DRP) e conformidade com a LGPD para os dados armazenados em nuvem. 
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Declaração de Responsabilidade Técnica: A licitante deve indicar formalmente o(s)  
responsável(is) técnico(s) pela execução do contrato, com nome, cargo e registro profissional. 

 
Declaração de Conformidade: A licitante deve declarar que o sistema ofertado atende  
integralmente aos requisitos de segurança, LGPD e integração exigidos neste Termo de  
Referência. 

 
Compromisso de Sigilo: Assinatura de Termo de Sigilo e Confidencialidade sobre os  
dados municipais a que tiver acesso 

 
16.1.1. quanto à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
16.1.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
16.1.1.2. prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
16.1.1.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 

 
16.1.1.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

 
16.1.1.5. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
16.1.1.6. Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III do Edital. 

 
16.1.1.7. Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista, serão observadas as 

determinações constantes na Lei Complementar Federal nº 123/06. 

 
16.1.2. quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
16.1.2.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

 
OBS: As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência em 

questão mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 

 
16.1.2.2. A boa situação da financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1,0 (um), resultantes da aplicação 

das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial, não sendo admitida 

a apresentação de fórmulas diversas das abaixo indicadas; 

164.7 - Declarações e Compromissos 
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LG Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = ou 

= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante >1,0 

SG Ativo Total = ou 

= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante >1,0 

LC Ativo Circulante = ou 

= Passivo Circulante >1,0 

 
16.1.2.3. Os índices de que trata o item 15.2.4.2 serão calculados pela licitante e confirmados pelo 

responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do 

número de registro no Conselho Regional de Contabilidade, através da Declaração de Habilitação 

do Profissional – DHP, mediante Declaração em papel timbrado da empresa atestando que os 

dados referentes à apresentação dos cálculos correspondentes aos índices acima especificados, 

foram extraídos do balanço do último exercício social já exigível; 

 
16.1.2.4. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor judicial da Sede do licitante, com data 

de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação, devendo ser 

observada a sua vigência. 

 
16.1.3. OUTROS DOCUMENTOS: 

 
16.1.3.1. Apresentação de declaração formal e expressa do Licitante, conforme Anexo IV, devidamente 

assinada por um de seus responsáveis, informando que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela Prefeitura Municipal de Pojuca; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Pojuca, durante a execução dos 

serviços/fornecimento dos produtos; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Pojuca; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 

 
16.1.4. DA PROVA DE CONCEITO 

 

 
Sistema de Tributação Municipal 

Características gerais 

Item Descrição 

 

MÓDULO 1: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – CARACTERÍSTICAS GERAIS E 
SEGURANÇA (Itens 1 a 15) 
Item Requisito Essencial 
1 Possuir cadastro de Perfil/Grupo de usuários com configuração de políticas de acesso. 
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criptografada. 

3 Permitir que o usuário altere sua própria senha. 
4 Possuir controle de acesso por horário e dia. 
5 Bloquear automaticamente o sistema após período ocioso configurável por usuário. 
6 Possuir log de inclusões, exclusões e alterações (usuário, data/hora, valor anterior e 

posterior). 
7 Possuir consulta de logs em tela, sem necessidade de geração de relatório. 
8 Possuir tela de lista de registros com pesquisa e filtros configuráveis e graváveis por 

usuário. 
9 Permitir impressão, exportação (PDF, Excel, Word, TXT) e pré-visualização de relatórios. 
10 Possuir rotina de backup gerenciável pelo usuário administrador (agendamento, 

completo/incremental, pasta de destino). 
11 Emitir boletos bancários registrados e não registrados (Febraban). 
12 Emitir boletos com QR Code para pagamento via PIX. 
13 Calcular automaticamente encargos de débitos vencidos e cancelar descontos 

condicionais. 
14 Permitir baixa instantânea de boletos pagos via PIX, sem espera de retorno bancário. 
15 Permitir baixa manual e estorno de baixas com exigência de processo administrativo e 

auditoria. 

MÓDULO 2: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO IMOBILIÁRIO (Itens 16 a 
35) 
Item Requisito Essencial 
16 Possuir cadastro de imóveis urbanos com inclusão e alteração. 
17 Permitir criação de novos campos no cadastro imobiliário via parametrização (BCI). 
18 Possuir armazenamento automático do BCI por exercício, com consulta a exercícios 
anteriores. 
19 Permitir inclusão de múltiplos proprietários com identificação de percentual. 
20 Permitir cadastro de restrições ao imóvel. 
21 Permitir cadastro de imóvel em condomínio multipropriedade (Lei 13.777/2018). 
22 Permitir emissão de CND para cota de condomínio multipropriedade. 
23 Permitir cobrança individual de IPTU para cota de condomínio multipropriedade. 
24 Permitir parcelamento de IPTU para cota de condomínio multipropriedade. 
25 Permitir transferência de cota de condomínio multipropriedade. 
26 Permitir cadastro de logradouros com integração ao código dos correios. 
27 Permitir cadastro de trechos/faixas/seções de logradouros com VUPT por exercício. 
28 Permitir lançamento de IPTU do exercício atual e anteriores. 
29 Permitir emissão de Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito de Negativa para 
imóveis. 
30 Permitir alteração de situação do lançamento (Cancelado, Prescrito, Isentado, etc.) com 
motivo e processo. 
31 Permitir emissão de ITBI/ITIV para imóveis urbanos e rurais. 
32 Permitir transferência de propriedade com manutenção da cadeia sucessória. 
33 Permitir transferência automática de propriedade ao quitar DAM de ITBI/ITIV. 
34 Permitir recálculo de IPTU quitado com geração de parcela complementar. 
35 Permitir emissão de Alvará de Construção e Habite-se integrado ao cadastro. 

 
MÓDULO 3: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO MOBILIÁRIO (Itens 36 a 55) 
Item Requisito Essencial 

2 Possuir  cadastro  de  usuário  com  Login  alfanumérico,  CPF  obrigatório  e  Senha 
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Econômicas. 

37 Permitir cadastro de Regime Especial de Tributação (MEI, ME, EPP, Sem Regime). 
38 Permitir vinculação de imóvel ao cadastro mobiliário (uso comercial ou residencial). 
39 Permitir inclusão de sócios com cotas, cargo e datas de entrada/saída. 
40 Permitir informar atividades CNAE principal e secundárias, com grau de risco. 
41 Permitir classificação em tabelas de TFF, TLL, Vigilância Sanitária e Meio Ambiente. 
42 Permitir emissão de Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito de Negativa para 

empresas. 
43 Permitir lançamento e recálculo de TFF, TLL, Taxa de Vigilância e Taxa de Meio Ambiente. 
44 Permitir emissão de Alvará de Localização e Funcionamento (Provisório ou Definitivo). 
45 Permitir emissão de Alvará Sanitário (Provisório ou Definitivo). 
46 Permitir importação e exportação de arquivos da Receita Federal (Simples Nacional). 
47 Permitir emissão de Certidão de Baixa e Suspensão de atividades. 
48 Possuir rotina de gerenciamento de ISS (Homologado, Substituição, Estimativa, Retido, 

Simples Nacional, STN). 
49 Permitir alteração de situação de lançamentos do mobiliário (Cancelado, Prescrito, etc.). 
50 Permitir emissão de Cartão CGA conforme leiaute da Prefeitura. 
51 Possuir rotina de Cadastro de Veículos para emissão de alvarás (Táxi e Lotação). 
52 Permitir importação de arquivos com faturamento anual das empresas. 
53 Permitir acesso direto, na tela de lista, a rotinas de lançamento, DAM, parcelamento e 

certidões. 
54 Permitir emissão de DAM agrupado com diversas receitas do cadastro mobiliário. 
55 Permitir parcelamento de débitos agrupados do cadastro mobiliário. 

MÓDULO 4: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO PESSOAS (Itens 56 a 65) 
Item Requisito Essencial 
56 Possuir cadastro único de Pessoas Físicas e Jurídicas com CPF/CNPJ, endereço, RG, etc. 
57 Bloquear inclusão de cadastros duplicados (mesmo CPF/CNPJ), permitindo migração de 

legados. 
58 Permitir emissão de extrato analítico de débitos em aberto da pessoa (com protesto e 

execução). 
59 Permitir emissão de extrato analítico de lançamentos quitados da pessoa. 
60 Permitir emissão de Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito de Negativa para 

pessoas. 
61 Permitir emissão de Certidão de Nada Consta para pessoas. 
62 Permitir lançamento de Receitas Diversas vinculadas ao cadastro da pessoa. 
63 Possuir ferramenta para unificação de cadastros duplicados. 
64 Permitir captura de foto da pessoa via câmera do computador no cadastro. 
65 Permitir emissão de notas fiscais avulsas para pessoas físicas sem cadastro de empresas. 

 
MÓDULO 5: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO DÍVIDA ATIVA (Itens 66 a 
75) 
Item Requisito Essencial 
66 Gerenciar parcelamentos em atraso com cancelamento conforme legislação. 
67 Controlar e emitir livros de registro de dívida ativa (termos de abertura e encerramento). 
68 Possuir rotina de inscrição em Dívida Ativa (individual ou em lote). 
69 Permitir geração de demonstrativos e relações de dívida ativa em PDF com metadados 

(TCE). 
70 Permitir impressão do Termo de Inscrição em Dívida Ativa. 

36 Possuir cadastro mobiliário (empresas e autônomos) conforme Boletim de Atividades 
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71 Permitir geração e armazenamento de cópias do Livro da Dívida para reimpressão futura. 
72 Permitir criação de lotes de notificação (Maiores Devedores, Exercícios, Tributos). 
73 Permitir impressão de cartas de cobrança amigável com DAMs gerados na mesma carta. 
74 Permitir cancelamento automático de parcelamentos com 3 ou mais parcelas vencidas. 
75 Permitir cadastro de Leis de Recuperação Fiscal (REFIS) com aplicação automatizada de 

benefícios. 
MÓDULO 6: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO PROCURADORIA (Itens 76 
a 85) 
Item Requisito Essencial 
76 Possuir cadastro de CDA com débitos vinculados a inscrições de Dívida Ativa. 
77 Possuir cadastro de Procuradores. 
78 Permitir cadastro de CDAs com múltiplos tributos e múltiplos imóveis do mesmo 

proprietário. 
79 Exibir na consulta de CDA dados de protesto (protocolo e cartório) e execução judicial 

(número do processo). 
80 Permitir atualização de CDA para protesto ou execução. 
81 Permitir cancelamento de CDA com motivação. 
82 Possuir cadastro de Petições vinculadas a CDAs para montagem de execução judicial. 
83 Possuir cadastro de Processos Judiciais com número, situação, responsáveis e 

movimentação. 
84 Permitir integração com TJ-PJe (envio de petições, CDAs, nomeações, procurações). 
85 Possuir cadastro de protestos de CDAs com geração de Desistências e Cancelamentos. 

 
MÓDULO 7: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO FISCALIZAÇÃO E 
AUDITORIA (Itens 86 a 90) 
Item Requisito Essencial 
86 Permitir cadastro de Ordem de Serviço para controle da programação fiscal. 
87 Permitir cadastro de Ação Fiscal com período, tributos, fiscais e tarefas. 
88 Possuir geração do TIAF (Termo de Início de Ação Fiscal). 
89 Possibilitar inclusão de Auto de Infração com tributo, descrição e penalidades. 
90 Emitir relatório de Produtividade por auditor conforme legislação. 

 
MÓDULO 8: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO INTEGRAÇÃO E 
PARÂMETROS (Itens 91 a 95) 
Item Requisito Essencial 
91 Permitir importação e processamento de arquivos de retorno bancário (CNAB240/400) e 

Simples Nacional. 
92 Permitir geração de arquivos de remessa CNAB240 e CNAB400. 
93 Possuir integração via API com SisobraPref Web (RFB) e SIAFIC (Decreto 10.540/2020). 
94 Possuir integração com REGIN para abertura de empresas. 
95 Permitir cadastro de calendário fiscal, receitas com fórmula de cálculo e plano de contas. 

 
MÓDULO 9: SISTEMA DE AUTOATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA INTERNET (Itens 96 a 98) 
Item Requisito Essencial 
96 Possuir autenticação segura (LGPD) e CAPTCHA para diferenciar humanos de robôs. 
97 Possuir serviço de emissão de 2ª via de IPTU, CND, consulta de débitos e DAM. 
98 Possuir serviço de emissão de DAM de ISS (Substituição Tributária e Anual) e Alvará com 

QR Code. 
 

MÓDULO 10: SISTEMA DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-e) E DES-IF 
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(Itens 99 a 100) 
Item Requisito Essencial 
99 Emitir NFS-e online, com substituição, cancelamento, RPS (contingência) e integração via 

Web Service (ABRASF). 
100Possuir Módulo DES-IF com IDC, IDP, PGCC, BAM, DAIR e Tabela de Tarifas Bancária 

 
17 - JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  

 
17.1. Se o licitante desatender às exigências de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta(s) que atenda(m) ao Edital, 

sendo o(s) respectivo(s) licitante(s) declarado(s) Vencedor(es) e a ele(s) adjudicado o objeto do 

Certame. 

 
17.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 
17.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 
17.4. No caso de documentos que exijam a verificação de sua autenticidade de forma presencial, os 

documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser apresentados ao(a) Pregoeiro(a), no prazo 

indicado no item 13.1.4 deste edital. 

 
16.4.1. Quaisquer documentos e certidões que não contiverem data de validade explícita serão 

considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias, a contar da data de suas emissões. 

 
16.4.2. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 15 e seus subitens deste Edital. 

 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

 
1) Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, 

indicando o número do CNPJ e endereço, respectivos: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

2) Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a 

autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

 
18 - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERAIS/SERVIÇOS  

 
18.1. A(s) Empresa(s) Vencedora(s) deverá(ão) entregar/executar os serviços o objeto da presente 

licitação na Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ – localizada na Rua Cidade do Salvador, nº 
2-288, Pojuca II, Pojuca /BA, no horário das 08:00 às 12:00 horas e 13:00 às 16:00 horas. 
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18.2. A(s) empresa(s) Vencedora(s) deverá(ao) entregar/executar o objeto da presente licitação, em 

regime continuado, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

 
18.3. Os serviços, de que trata o presente Edital, serão recebidos: 

 
18.3.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 

especificação, mediante Termo de Recebimento Provisório, em 2 (duas) vias de igual teor, na forma 

do disposto na alínea “a” do inciso II do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21; 

18.3.2. definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente 

aceitação, quando será lavrado Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias 

de igual teor, na forma do disposto na alínea “b” do inciso II do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21. 

18.4. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos produtos objeto 

deste Edital, bem como se constatado divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os 

mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o § 1º do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

18.5. Ocorrendo rejeição dos produtos, o Contratado deverá substituí-los no prazo máximo de 02 (dois) 

dias corridos, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para o 

Contratante, sob pena de o não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei. 

18.6. Ainda que os produtos sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a 

responsabilidade da empresa Vencedora pela validade, qualidade e segurança dos produtos. 

 
18- OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR  

 
18.1. Caberá ao licitante vencedor realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta 

apresentada, ficando a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes da execução e, especialmente: 

18.1.1. Caso seja necessário o ajuste da proposta de preços, o licitante Vencedor deverá atender a 

variação de percentual do valor proposto e vencedor em conformidade sua Proposta Inicial, observando 

tal variação também em relação aos valores unitários propostos. 

18.1.2. executar os serviços, rigorosamente, nas especificações constantes no Anexo I, parte integrante 

e indissociável deste Edital; 

18.1.3. assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes desta licitação; 

18.1.4. não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação; 

18.1.5. comunicar à Prefeitura Municipal de Pojuca os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro 

do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 

comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 

serem considerados. 

18.1.6. arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do Contrato e contratos oriundos desta Licitação, isentando a PMP de qualquer responsabilidade; 

18.1.7. manter-se, durante toda a execução do contrato oriundo desta Licitação, em compatibilidade com 
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as obrigações ora assumidas, de acordo com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

18.1.8. responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da suspensão da entrega dos produtos 

licitados, salvo, na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da(s) CONTRATADA 

(S), desde que devidamente apurados, na forma da legislação vigente e sejam comunicados à PMP, no 

prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da ocorrência; 

18.1.9. executar os serviços de forma eficiente e adequada. 

 
19 - CONTRATO  

 
19.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será formalizado, mediante Termo de Contrato, a ser 

assinado pelas partes, cuja minuta encontra-se no Anexo V, devendo ser observadas as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

19.2. O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu prazo 

de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual de por 12 (doze) meses, 

podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

19.3. Os quantitativos do Contrato a ser celebrado poderão ser alterados, observando-se os limites 

previstos no § 1º do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

19.4. O licitante Vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação da 

Prefeitura Municipal de Pojuca, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

19.4.1. Para que ocorra a assinatura do Contrato em conformidade com o determinado na legislação 

específica, o licitante Vencedor deverá apresentar os documentos, abaixo relacionados devidamente 

vigentes: 

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), 

Estadual e Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através 

de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; e 

c) prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da 

Certidão de Débitos Trabalhistas (CDT). 

19.4.2. A não manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital, que será 

verificada por meio de novas consultas a todas as certidões, a fim de obter as mais atualizadas, 

à época da emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura do Contrato, e/ou a recusa em 

assinar o Contrato e/ou retirar a Nota de Empenho, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, facultando 

à Administração chamar o próximo licitante melhor classificado, para a assinatura do Contrato 

e a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação, sem prejuízo da multa prevista no 

subitem 23.5 deste Edital, e das demais cominações legais. 

19.5. A Prefeitura de Pojuca providenciará por sua conta, a publicação do extrato do Contrato celebrado, 

no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura. 

19.6. A fiscalização e Gerenciamento do Contrato será feita na seguinte forma: 
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DA FISCALIZAÇÃO: 

Será responsável pela fiscalização do Contrato, o servidor designado pela Secretaria competente. 

DO GERENCIAMENTO: 

Será responsável pelo gerenciamento do Contrato, o gestor de contratos designado pela Secretaria 

competente. 

 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 
20.1. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Certame. 

20.2. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis. 

20.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, o(a) Pregoeiro(a) designará uma nova data para a 

realização do Certame. 

20.4. As impugnações deverão ser protocoladas através do email licitacaopojucapmp@gmail.com 

 
21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 
21.1. Qualquer licitante poderá manifestar-se motivadamente a intenção de recorrer, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas seguinte ao que o licitante for declarado Vencedor no site 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/. Será concedido o prazo de mais 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso. Ficam os demais licitantes intimados para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr intimação pessoal ou de divulgação 

da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

21.1.1. O não oferecimento de razões no prazo previsto no item 21.1 fará deserto o recurso. 

21.2. A falta de manifestação motivada do licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a 

decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

 
21.3. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 
21.4. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 

licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 
21.5. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo os relativos aos atos de 

habilitação, inabilitação e julgamento das propostas. 

 
21.6. A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

autoridade responsável pela licitação. 

 
21.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
21.8. Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) sendo 

encaminhados em campo prórpio por meio do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/. O(A) 

Pregoeiro(a) deverá receber, examinar e submeter à autoridade competente que decidirá sobre a 

sua pertinência. 

mailto:licitacaopojucapmp@gmail.com
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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21.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados após os respectivos prazos 

legais e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente, nem recursos enviados via fax. 

 
21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da COPEL, 

Comissão de Licitação da Prefeitura, sito à Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, Pojuca II, Pojuca – 

BA – CEP: 48.120-000. 

 
22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
22.1 A adjudicação do objeto do presente Certame ao(s) licitante(s) que, atendendo a todas as condições 

expressas neste Edital de Pregão e seus Anexos for(em) declarado(s) Vencedor(es), será viabilizada 

pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recursos ou após o julgamento dos mesmos, caso 

existam. 

 
22.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo(a) Pregoeiro(a). 

 
23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
23.1 O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 

 
23.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 
23.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 

alínea “a” do item 23.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
23.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no item 23.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em 

assinar o contrato, dentro do prazo de convocação fixado neste edital; 

b) multas indenizatórias e moratórias fixadas no contrato. 

 
23.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Pojuca, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 23.1, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
23.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a sanção de multa. 

 
23.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
23.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá 

a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 
23.10. A aplicação das sanções previstas no item 23.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
23.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
23.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
23.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
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23.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 
23.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/21 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
23.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de mora, na forma 

prevista no contrato. 

 
23.16.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

na legislação. 

 

 
24.1 Para cumprimento do estipulado nesta licitação, o Município utilizará o Contrato e Notas de Empenho, 

sendo que todas as condições são as estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 
24.2 São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

24.2.1. ANEXO I - Termo de Referência 

24.2.2. ANEXO II - Modelo de Carta de Apresentação da Proposta 

24.2.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

24.2.4. ANEXO IV – Modelo Declarações (item15.2.5.1) 

24.2.5. ANEXO V – Minuta do Contrato 

24.2.6. ANEXO VI – Planilha de Composição de Preços 

24.3. O resultado da presente licitação e quaisquer decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), serão afixados 

no quadro de avisos da proponente e/ou divulgado pela internet; 

24.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 

Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 

de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços respectivos serem prestados à 

Prefeitura Municipal de Pojucao, sem quaisquer ônus adicionais. 

24.5. Os casos omissos ou pendentes no presente certame serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a); 

25 – FORO  

 
25.1. As eventuais medidas judiciais decorrentes deste Edital e seus anexos e da interpretação de seus 

correspondentes termos e condições, deverão ser propostas no Foro da Comarca de Pojuca/BA, 

com exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 

 
Pojuca/BA, 13 de outubro de 2026. 

Arlindo Jose Siqueira Costa Junior 

Sec. Municipal da Fazenda 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026 

 
1.0 – – DO OBJETO  

 
1.1 – O presente processo tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de locação mensal de sistemas de gestão pública em plataforma 
hibrida Web/Desktop com usuários ilimitados, manutenção corretiva, legal e tecnológica, 
implantação, migração de dados, treinamento e aperfeiçoamento, provimento de 
Datacenter e suporte técnico, conforme padrões de desempenho e qualidade 
objetivamente contidas neste Termo de Referência. 

 
2.0 – JUSTIFICATIVA  

2.1 - A Secretaria Municipal de Fazenda, é responsável pela gestão dos recursos 
financeiros municipais, tendo dentre suas funções arrecadar tributos, controlar as 
entradas de repasses de outros entes, executar os pagamentos das despesas e manter 
o planejamento das contas a pagar. E para isso, o Município deve estar com seu setor 
de administração de tributos municipais o qual é responsável pela cobrança e 
arrecadação, bem estruturado para programar, elaborar e executar a política financeira 
e tributária do Município, bem como as relações com os contribuintes. 
Para tanto, esta Secretaria tem buscado soluções tecnológicas eficientes e que 
contemplem os preceitos legais, principalmente no que diz respeito a sistemas 
informatizados para um efetivo controle dos lançamentos dos tributos e melhor 
acompanhar, fiscalizar e controlar a arrecadação municipal, proporcionando ainda a 
otimização de rotinas e procedimentos internos. Busca ainda, a melhoria e a evolução 
de integração de sistemas com serviços aos cidadãos bem como, a implementação e 
padronização dos sistemas integrados, facilitando assim, o gerenciamento das 
informações para a tomada de decisões, e a desburocratização de acesso dos serviços 
pelo cidadão. 

 
Sobre a opção de Banco de Dados em estrutura local 

 
Segurança da Informação e Controle Direto dos Dados- A instalação local do banco de 
dados garante que todas as informações fiscais, financeiras e cadastrais dos 
contribuintes permaneçam sob controle exclusivo do município, sem depender de 
terceiros para o armazenamento em nuvem. Isso reduz o risco de: 

 
• vazamento de dados sensíveis (como CPF, CNPJ, débitos, histórico tributário); 
• exposição indevida a ataques externos, como ransomwares e acessos indevidos 

via internet pública; 
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• uso indevido por provedores externos, especialmente quando há cláusulas 
obscuras sobre propriedade e cópia dos dados. 

 
Além disso, a gestão local permite maior controle sobre quem acessa o sistema, quando 
e de onde. 

 
Atendimento à LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) - De acordo com a Lei nº 
13.709/2018, o controlador dos dados (no caso, a Prefeitura) é responsável por garantir 
que os dados pessoais sejam armazenados e tratados com segurança e transparência. 
Com o banco instalado em rede interna, o município pode: 

 
• implementar políticas próprias de backup, auditoria e acesso; 
• evitar ambiguidades sobre a custódia legal dos dados; 
• responder de forma mais direta a incidentes, notificações e solicitações dos 

titulares dos dados. 
 

Redução de Dependência de Conectividade Externa - Em muitas situações, a conexão 
com a internet pode ser instável, comprometendo a operação de sistemas em nuvem. 
Com o banco de dados local: 

 
• o sistema continua operacional mesmo em caso de queda da internet; 
• as atividades internas (lançamentos, atendimentos, cadastros) não são 

paralisadas por problemas de conectividade; 
• há maior garantia de continuidade do serviço público tributário. 

 
Autonomia Técnica e Estratégica- Instalar o banco de dados localmente oferece ao 
município maior autonomia para administrar o sistema, com liberdade para: 

 
• realizar ajustes técnicos, manutenção ou upgrades no servidor; 
• controlar cronogramas de backup e janelas de manutenção; 
• evitar vinculação contratual permanente com empresas de nuvem para serviços 

essenciais. 
 

Custo-benefício a médio e longo prazo - Embora soluções em nuvem possam parecer 
inicialmente mais econômicas, elas geralmente envolvem: 

• custos mensais continuados (modelo SaaS); 
• cobrança adicional por armazenamento, usuários, relatórios e suporte; 
• dependência do fornecedor para qualquer modificação ou recuperação de dados. 

 
Com o banco de dados local, o investimento é concentrado na estrutura inicial, sem 
custos recorrentes obrigatórios, permitindo planejamento financeiro mais estável. 

 
Facilidade de Integração com Sistemas Legados - Muitas prefeituras já operam sistemas 
locais (por exemplo, de contabilidade, patrimônio), que se integram mais facilmente com 
um banco de dados também local. 

 
Maior personalização e adaptação às necessidades locais - Soluções com banco local 
são mais facilmente customizáveis, pois: 
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• não estão sujeitas a padronizações impostas por plataformas de nuvem; 
• podem ser adaptadas pelo próprio corpo técnico da Prefeitura ou contratado 

localmente; 
• permitem maior flexibilidade quanto a relatórios, módulos e interfaces. 

 
Portanto, a instalação local do banco de dados é justificada por razões de segurança, 
autonomia, continuidade do serviço, adequação legal (LGPD), integração técnica, 
estabilidade operacional e melhor custo-benefício a médio prazo. Essa decisão está 
alinhada com os princípios da eficiência e da economicidade previstos na Lei nº 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos). 

 

 
3.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornece os serviços de acordo com a 
Autorização de Fornecimento pelo setor competente do Município. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND PERÍODO V. UNIT. V. TOTAL 

 
 
 
 
 
 

 
01 

Prestação de serviços de 
locação mensal de sistemas 
de gestão pública em 
plataforma  hibrida 
Web/Desktop com usuários 
ilimitados, manutenção 
corretiva, legal e tecnológica, 
treinamento   e 
aperfeiçoamento, provimento 
de Datacenter e suporte 
técnico, englobando sistema 
de tributação municipal, 
sistema de autoatendimento 
tributário via internet e 
sistema de nota fiscal de 
serviços eletrônica. 

 
 
 
 
 
 

 
MÊS 

 
 
 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 13.527,32 

 
 
 
 
 
 

 
R$162.327,64 

02 
Serviços de implantação, 
migração de dados. 

UND 01 R$ 10.333,33 R$ 10.333,33 

TOTAL: R$172.661,17 (cento e setenta e dois mil, seiscentos e sessenta e um 
reais e dezessete centavos ). 

 
3.2 - O prazo de entrega dos serviços solicitados será de no máximo 10 (dez) dias úteis. 
O prazo de entrega se inicia com o recebimento da ordem de serviço – O.S pela 
CONTRATADA. 

 
3.3 - Caso a solução ofertada pela Contratada corresponda a sistema que já esteja 
em utilização pelo Município de Pojuca, inclusive quando decorrente de contrato 
vigente ou anteriormente celebrado com a própria Administração, não serão 
devidos os valores referentes ao Item 2 do tópico 3.1, relativos aos serviços de 
implantação e migração de dados. Nessa hipótese, considerando que o sistema já 
se encontra implantado e/ou os dados já foram previamente migrados para a 
solução utilizada pelo Município, tais serviços não serão novamente executados 

– DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADE 3.0 
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nem remunerados, devendo a Contratada considerar essa condição na formulação 
de sua proposta comercial. 

 
3.4 – Os preços apresentados pela empresa vencedora deverão cobrir todos os custos 
dos serviços, abrangendo o fornecimento de mão de obra especializada, leis e encargos 
sociais decorrentes, ferramentas e equipamentos, transportes, veículo, hospedagens, 
passagens, fretes, para execução dos serviços. 

 
3.5 – Da execução do serviço: 

Os serviços englobam a migração de dados legado, implantação, treinamento e 
aperfeiçoamento, locação de licença de uso para usuários ilimitados, provimento de 
Datacenter, suporte técnico e manutenção corretiva, legal e tecnológica, a serem 
executados de forma continuada, necessários à evolução da prestação dos serviços. 

 
3.5.1 - Os Sistemas deverá englobar: 

• Sistema de Tributação Municipal (Plataforma Web e/ou Desktop) 
Características gerais 
Módulo Imobiliário 
Módulo Mobiliário 
Módulo Pessoas 
Módulo Dívida Ativa 
Módulo Procuradoria 
Módulo Fiscalização e Auditoria 
Módulo Integração 
Módulo Parâmetros 
Módulo Relatórios 

• Sistema de Autoatendimento Tributário via Internet (Plataforma Web) 
Características gerais 
Módulo Imobiliário 
Módulo Mobiliário 
Módulo Pessoas 

Módulo Administrativo 

• Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Características gerais 

Módulo ISS Bancário – DES-IF 

 
A Solução poderá agrupar ou dividir as funcionalidades em tantos Sistemas ou Módulos 
quantos forem necessários para o pleno atendimento dos requisitos exigidos no presente 
edital, não sendo obrigatório que a solução apresentada pela proponente utilize a mesma 
nomenclatura ou divisão por módulos conforme proposto. No entanto, é necessário que 
atenda as especificações de funcionamentos constantes neste termo de referência, sob 
pena de não se prestar aos objetivos da CONTRATANTE. 

3.5.2 - Características técnicas dos Sistemas 

Sistema de Tributação Municipal 
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O Sistema de Tributação Municipal poderá ser ofertado em plataforma Desktop/Windows 
(instalado e executado diretamente no computador do usuário) e/ou plataforma Web 
(acessado através de um navegador de internet, como Google Chrome ou Mozilla 
Firefox). 

 
No caso de sistemas Desktop, esses deverão rodar em ambiente MS Windows nos 
equipamentos disponibilizados pela Prefeitura Municipal, devendo obrigatoriamente 
dispor de atualizações automáticas sem a necessidade de instalações manuais. Deverá 
possuir também acesso remoto via internet, para utilização de agentes externos e/ou em 
home office, sendo permitido o acesso somente através de camadas em servidores 
intermediários, sem acesso direto ao Banco de Dados. 

 
Para sistemas Web, o sistema ofertado deverá operar em ambiente seguro, com 
hospedagem em servidor Windows disponibilizado pela Prefeitura Municipal, compatível 
com os principais navegadores de internet, devendo ser acessado através, de pelo 
menos 02 (dois) dos principais programas de navegação na rede mundial de 
computadores mercado (Microsoft Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox, 
Microsoft Edge, Safari) acompanhando sempre as últimas atualizações dos mesmos). 

Quanto ao gerenciador de banco de dados – SGBD, o Sistema poderá utilizar banco de 
dados freeware, em ambiente Windows, e/ou banco de dados comercial em ambiente 
Windows, cabendo a contratada o fornecimento das licenças comerciais necessárias. O 
Banco de Dados deverá ser instalado em servidor local da prefeitura, em infraestrutura 
já existente. O banco de dados utilizado deverá ser relacional, possuir integridade 
transacional nas operações efetuadas, garantir integridade referencial entre as tabelas 
do Banco de Dados, não permitindo a exclusão de informações que tenham vínculo com 
outros registros ativos via sistema e pelo banco de dados e possuir recursos de 
segurança para impedir que usuários não autorizados obtenham êxito em 
acessar a base de dados para efetuar consulta, alteração, impressão ou cópia. Não será 
permitido o acesso do sistema ao SGBD através de do usuário DBA (Superusuário) do 
Banco de Dados, devendo existir usuário específico para acesso da aplicação e usuários 
adicionais para consulta; 

Sistema de Autoatendimento Tributário via Internet, Sistema de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica. 

 
O Sistema de Autoatendimento Tributário via Internet deverá ser ofertado e rodar 
nativamente em ambiente web, para acesso direto a todos os contribuintes do município 
através do portal da Prefeitura na Internet, e que contenha as seguintes características 
básicas: 
- Desenvolvido em linguagem nativa para Web (por exemplo: Java, PHP, C# ou outra 
que permita operação via Internet), de forma a garantir segurança da informação 
adequada, no padrão de arquitetura web; 
- Utilizar na camada cliente apenas recursos padrões já amplamente difundidos, como 
HTML + CSS + JavaScript, não necessitando de instalação de nenhum plugin ou runtime 
adicional para operação do sistema; 
- Todos os sistemas devem utilizar protocolo HTTPS para navegação na internet, 
garantido a segurança das informações tramitadas através de criptografia. 
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- Validações básicas de interface, devem ser realizadas no lado cliente (front-end). Essas 
validações incluem a conferência de valores válidos (como cpf/cnpj), campos obrigatórios 
preenchidos, entre outros; 
- Por questão de usabilidade, segurança da informação e integridade, para operação do 
sistema não deverá exigir a instalação de recurso tecnológico como runtimes e plugins, 
exceto em casos onde houver necessidade de sistema intermediário para acesso a 
outros dispositivos (como leitor biométrico, impressoras, leitor de e-CPF/e-CNPJ) ou 
integração com aplicativos da estação cliente (como Microsoft Office, exibição de 
documentos PDF). 
- Ser operável através dos principais navegadores (padrão de mercado). 
- O sistema deverá oferecer capacidade de responsividade, observando-se os 
limites/requisitos mínimos de operação do sistema, de tal modo que permita ser utilizado 
também por dispositivos móveis como Tablets. 

 
O sistema e os dados deverão ser ter armazenamento em nuvem, com a utilização de 
datacenter (próprio ou de terceiros), sob responsabilidade da contratada, com 
capacidade de processamento, links, servidores, nobreaks, fontes alternativas de 
energia (grupo gerador), softwares de virtualização, segurança, sistema de climatização. 

O provedor de nuvem deverá possuir redundância em localidades diferentes, com o 
intuito de otimizar performance e taxas de transmissão, evitando a inoperabilidade do 
sistema em caso de queda de um deles, garantindo up time de no mínimo 96% do tempo 
de cada mês civil. Todos os recursos de infraestrutura, bem como: balanceadores de 
carga, armazenamento, bancos de dados e servidores de aplicativos, deverão ser 
dimensionados para atendimento satisfatório da demanda, com programas básicos e 
demais recursos necessários ao provimento, instalado, configurado e em condições de 
uso. 

Os dados necessários para atender as especificações do Sistema de Autoatendimento 
Tributário via Internet deverão ser obrigatoriamente replicados do banco de dados de 
produção da prefeitura, devendo este ser uma cópia íntegra independente, sendo que 
qualquer eventual indisponibilidade de uma das partes não deve impactar no 
funcionamento dos demais sistemas. 

 
3.5.3 - Locação dos Sistemas/Módulos 

 
A locação da licença de direito de uso compreende o uso sem restrição das 
funcionalidades de todos os módulos sem limitação do número de usuários, por meio de 
Termo de Licenciamento de Uso, em caráter não exclusivo. 
A locação da Licença de Direito de Uso se dará pelo prazo de 12 meses, devendo ser 
garantida a ampla e irrestrita utilização de forma contínua e ininterrupta, a todo tempo, 
de todas as funcionalidades requeridas do sistema, obedecido o cronograma de 
implantação. 

 
3.5.4 - Da Migração 

 
A empresa deverá realizar a migração das bases de dados atuais dos sistemas utilizados 
pelo Núcleo de Tributos e arrecadação para que sejam preservadas as informações já 
armazenadas. 
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Será necessário que se tenha todas essas informações em um único banco de dados 
centralizado na dependência da prefeitura, devendo ser os sistemas totalmente 
integrados e ligados às políticas realizadas no Município. 
Realizar periodicamente cópias atualizadas em meio digital do Dicionário de Dados as 
quais deverão ser entregues sempre que solicitados pela gestão da Secretaria 
demandante. Todos os dados produzidos, armazenados ou tratados durante a execução 
contratual pertencem ao Município de Pojuca, sendo vedada sua utilização pela 
contratada para finalidade diversa da execução do contrato. Ao término da contratação, 
a contratada deverá disponibilizar integralmente os dados municipais, em formato 
estruturado e tecnicamente utilizável, acompanhado do respectivo dicionário de dados e 
demais informações necessárias à migração para outra solução, sem ônus adicional para 
a Administração. 

 
3.5.5 - Implantação do Sistema 
A empresa deverá realizar acompanhamento técnico presencialmente na sede da 
Prefeitura, pelo período mínimo de 15 (quinze) dias úteis, para garantir a confiabilidade 
dos dados migrados, ajustes, configurações e auxílio aos servidores do município na 
utilização dos sistemas, sob hipótese de rescisão contratual no caso de não 
cumprimento. 
O serviço de Implantação do Sistema, se dará ainda da seguinte forma: 

• Instalação do sistema, importações de dados básicos para funcionamento inicial 
da aplicação, treinamentos e operação assistida; 

• Implantação: procedimentos para viabilizar e operacionalizar o uso do sistema no 
cliente pela alimentação de dados, adequação das rotinas manuais e pela 
personalização de parâmetros do sistema; 

• Licenças: fornecer todo o conjunto de softwares e/ou ferramentas, bem como as 
licenças de uso necessárias para o pleno funcionamento da aplicação; 

• Treinamento: procedimentos de transferência de conhecimento objetivando a 
qualificação e capacitação do usuário ao manejo das ferramentas do sistema. 

 
3.5.6 - Treinamento 

 
Consiste na capacitação dos usuários quanto as funcionalidades do sistema, quanto a 
sua correta utilização para aproveitamento de todos os benefícios da ferramenta e ainda 
sobre as mudanças de rotinas que decorrem da implantação do sistema. 
O treinamento deverá ser de acordo com os requisitos e condições especificados abaixo: 

• Treinar na operação e administração do sistema, respeitando aspectos técnico 
pedagógicos de acordo com o público-alvo, de forma que, ao final do treinamento, 
os profissionais treinados estejam aptos a utilizar todas as funcionalidades dos 
sistemas; 
Os treinamentos deverão ser ministrados no Núcleo de Tributos e Arrecadação, 
em dependências dotadas dos recursos de infraestrutura, hardware e software 
para a realização dos mesmos, incluindo a disponibilização de computadores, a 
cargo da CONTRATANTE; 

• Os treinamentos deverão ser focados no funcionamento e operacionalização de 
cada módulo dos sistemas, com utilização de base de testes que permita a 
visualização e análise de todas suas funcionalidades; 

• A empresa deverá apresentar cronograma de realização do treinamento, para 
aprovação da contratante, que deverá ser concomitante com o período de 
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migração definitiva dos dados para o novo sistema; 

• A empresa deverá disponibilizar instrutores em número, competência e 
experiência profissional adequada ao treinamento a ser realizado, primando 
também pela padronização metodológica, didática e de conteúdo programático 
entre as turmas; 

3.5.7 – Segurança 

• Controle de acesso, gerenciamento de Login e senhas, Log de auditoria; 

• O mecanismo de autenticação do usuário deve utilizar senhas com métrica 
mínima; 

• Possuir mecanismo de escolha da senha pelos novos usuários sem a interferência 
do pessoal de apoio; 

• Possuir mecanismo de bloqueio de acesso após número definido de tentativas de 
Login com falha; 

• O controle de acesso deve ser uniforme em todo o sistema, utilizando-se uma 
única rotina de verificação; 

• O controle de acesso deve ser feito na camada mais próxima possível dos dados. 

• Controle de acesso ao sistema configurável por usuário, com senhas 
individualizadas e de conhecimento somente do mesmo, com restrições através 
de grupos de usuários e módulos do sistema; 

• Realizar o acesso ao ambiente através de senhas individuais que caracterizam o 
acesso individual e particular apenas aos módulos e funcionalidades cujo usuário 
tenha permissão de acesso; 

• Permitir o Log do que é realizado no sistema com determinação da organização, 
data (Ano, Dia, Hora, Minutos, Segundos), usuário e campo com atualização de 
valor. 

3.5.8 - Suporte Técnico 
 

Assistência técnica presencial em tempo integral durante a fase de implantação do 

objeto, na sede da Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças. 

 
Atualização de versão de todos os sistemas/módulos, sempre que necessário para 

atendimento da legislação vigente e das normas e procedimentos do Tribunal de Contas 

do Estado. 

 
Assistência técnica pós-implantação, através de técnicos habilitados com o objetivo de: 

a. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos 

sistemas; 

b. Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em 

erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista 

backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança, 

c. Treinamento de pessoal da Prefeitura na operação ou utilização do sistema 

em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, 

etc., 

d. Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos 
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sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para 

Órgão Governamental, Instituição Bancária, Gráfica, Tribunal de Contas, auxílio na 

legislação e na área de informática, entre outros. 

 
e. Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, internet através de 

serviços de suporte remoto ou no local, no ambiente da Prefeitura, sempre que as 

alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória, no prazo de até 

48(quarenta e oito) horas após a abertura do chamado. 

 
Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas 

as atividades de: instalação e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de 

relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 

adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela 

municipalidade; ajuste no cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 

simultaneamente. 

 
Os serviços de suporte técnico (remoto e assistido) e de manutenção do sistema, serão 
sem custos adicionais ao Município, além daqueles relativos à mensalidade de suporte 
e manutenção, a fim de garantir a plenitude operacional e o funcionamento satisfatório 
do sistema. 
O custeio deste serviço está incluso no valor mensal, objetivando atender às seguintes 
condições: 

• Prestar serviços especializados na solução de problemas do sistema, garantindo 
a operacionalização do mesmo; 

• Diagnosticar o desempenho do sistema em seus aspectos operacionais e legais; 

• Identificar problemas inerentes ao sistema, os quais serão encaminhados para a 
equipe de manutenção de sistemas da empresa CONTRATADA; 

• Reportar ao gestor da CONTRATANTE quaisquer outros problemas que não 
forem pertinentes ao sistema em questão; 

• Fornecer informações aos usuários sobre a situação e o andamento dos serviços 
de manutenção solicitados; 

• Acompanhar, em tempo integral, todas as operações realizadas nos módulos do 
sistema, tanto nos aspectos de alimentação quanto na extração de dados; 

• Executar as atividades de inclusão, alteração, exclusão, manutenção e 
padronização das tabelas do sistema, de forma a permitir a utilização integrada 
do sistema por todas as unidades assistenciais do município; 

• Os serviços de suporte técnico remoto deverão ser oferecidos em ambiente da 
CONTRATADA e poderão ser acionados via telefone ou aplicação Web a ser 
disponibilizada pela CONTRATADA, em dias úteis, de segunda a sexta-feira 
(cinco dias por semana), das 8h às 18h. 

3.5.9 - Visita Técnica 
 

A visita técnica corresponde ao deslocamento de técnico (s) da CONTRATADA às 
instalações da CONTRATANTE, devendo ocorrer, sempre que houver necessidade 
ou acionada pela contratante, as despesas com esse deslocamento, hospedagem e 
alimentação do técnico (s), será por conta da CONTRATADA. 
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3.5.10 - Manutenção Corretiva 

 
É aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, 
funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo às telas, regras de 
negócio, relatórios e interfaces com outros sistemas. O desempenho do sistema é 
considerado item de manutenção corretiva e quando classificado como crítico deverá ser 
corrigido no prazo de 36 (trinta e seis) horas. 

 
3.5.11 - Manutenção Legal 

 
Em caso de mudança na legislação, plano de contas, banco de dados, sistemas 
operacionais, entre outros, será elaborada uma programação para atendimento às 
mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema. 
Os sistemas propostos deverão preencher as exigências editalícias, e deverão 
contemplar integralmente as exigências técnicas abaixo relacionadas, sob pena de 
desclassificação. 

 

 
Sistema de Tributação Municipal 

Características gerais 

Item Descrição 

 
MÓDULO 1: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – CARACTERÍSTICAS GERAIS E 
SEGURANÇA (Itens 1 a 15) 
Item Requisito Essencial 
1 Possuir cadastro de Perfil/Grupo de usuários com configuração de políticas de acesso. 
2 Possuir cadastro de usuário com Login alfanumérico, CPF obrigatório e Senha 

criptografada. 
3 Permitir que o usuário altere sua própria senha. 

4 Possuir controle de acesso por horário e dia. 
5 Bloquear automaticamente o sistema após período ocioso configurável por usuário. 
6 Possuir log de inclusões, exclusões e alterações (usuário, data/hora, valor anterior e 

posterior). 
7 Possuir consulta de logs em tela, sem necessidade de geração de relatório. 
8 Possuir tela de lista de registros com pesquisa e filtros configuráveis e graváveis por 

usuário. 
9 Permitir impressão, exportação (PDF, Excel, Word, TXT) e pré-visualização de relatórios. 
10 Possuir rotina de backup gerenciável pelo usuário administrador (agendamento, 

completo/incremental, pasta de destino). 
11 Emitir boletos bancários registrados e não registrados (Febraban). 
12 Emitir boletos com QR Code para pagamento via PIX. 
13 Calcular automaticamente encargos de débitos vencidos e cancelar descontos 

condicionais. 
14 Permitir baixa instantânea de boletos pagos via PIX, sem espera de retorno bancário. 
15 Permitir baixa manual e estorno de baixas com exigência de processo administrativo e 

auditoria. 
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MÓDULO 2: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO IMOBILIÁRIO (Itens 16 a 
35) 
Item Requisito Essencial 
16 Possuir cadastro de imóveis urbanos com inclusão e alteração. 
17 Permitir criação de novos campos no cadastro imobiliário via parametrização (BCI). 
18 Possuir armazenamento automático do BCI por exercício, com consulta a exercícios 
anteriores. 
19 Permitir inclusão de múltiplos proprietários com identificação de percentual. 
20 Permitir cadastro de restrições ao imóvel. 
21 Permitir cadastro de imóvel em condomínio multipropriedade (Lei 13.777/2018). 
22 Permitir emissão de CND para cota de condomínio multipropriedade. 
23 Permitir cobrança individual de IPTU para cota de condomínio multipropriedade. 
24 Permitir parcelamento de IPTU para cota de condomínio multipropriedade. 
25 Permitir transferência de cota de condomínio multipropriedade. 
26 Permitir cadastro de logradouros com integração ao código dos correios. 
27 Permitir cadastro de trechos/faixas/seções de logradouros com VUPT por exercício. 
28 Permitir lançamento de IPTU do exercício atual e anteriores. 
29 Permitir emissão de Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito de Negativa para 
imóveis. 
30 Permitir alteração de situação do lançamento (Cancelado, Prescrito, Isentado, etc.) com 
motivo e processo. 
31 Permitir emissão de ITBI/ITIV para imóveis urbanos e rurais. 
32 Permitir transferência de propriedade com manutenção da cadeia sucessória. 
33 Permitir transferência automática de propriedade ao quitar DAM de ITBI/ITIV. 
34 Permitir recálculo de IPTU quitado com geração de parcela complementar. 
35 Permitir emissão de Alvará de Construção e Habite-se integrado ao cadastro. 

 
MÓDULO 3: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO MOBILIÁRIO (Itens 36 a 55) 
Item Requisito Essencial 
36 Possuir cadastro mobiliário (empresas e autônomos) conforme Boletim de Atividades 

Econômicas. 
37 Permitir cadastro de Regime Especial de Tributação (MEI, ME, EPP, Sem Regime). 
38 Permitir vinculação de imóvel ao cadastro mobiliário (uso comercial ou residencial). 
39 Permitir inclusão de sócios com cotas, cargo e datas de entrada/saída. 
40 Permitir informar atividades CNAE principal e secundárias, com grau de risco. 
41 Permitir classificação em tabelas de TFF, TLL, Vigilância Sanitária e Meio Ambiente. 
42 Permitir emissão de Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito de Negativa para 

empresas. 
43 Permitir lançamento e recálculo de TFF, TLL, Taxa de Vigilância e Taxa de Meio Ambiente. 
44 Permitir emissão de Alvará de Localização e Funcionamento (Provisório ou Definitivo). 
45 Permitir emissão de Alvará Sanitário (Provisório ou Definitivo). 
46 Permitir importação e exportação de arquivos da Receita Federal (Simples Nacional). 
47 Permitir emissão de Certidão de Baixa e Suspensão de atividades. 
48 Possuir rotina de gerenciamento de ISS (Homologado, Substituição, Estimativa, Retido, 

Simples Nacional, STN). 
49 Permitir alteração de situação de lançamentos do mobiliário (Cancelado, Prescrito, etc.). 
50 Permitir emissão de Cartão CGA conforme leiaute da Prefeitura. 
51 Possuir rotina de Cadastro de Veículos para emissão de alvarás (Táxi e Lotação). 
52 Permitir importação de arquivos com faturamento anual das empresas. 
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certidões. 

54 Permitir emissão de DAM agrupado com diversas receitas do cadastro mobiliário. 
55 Permitir parcelamento de débitos agrupados do cadastro mobiliário. 

MÓDULO 4: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO PESSOAS (Itens 56 a 65) 
Item Requisito Essencial 
56 Possuir cadastro único de Pessoas Físicas e Jurídicas com CPF/CNPJ, endereço, RG, etc. 
57 Bloquear inclusão de cadastros duplicados (mesmo CPF/CNPJ), permitindo migração de 

legados. 
58 Permitir emissão de extrato analítico de débitos em aberto da pessoa (com protesto e 

execução). 
59 Permitir emissão de extrato analítico de lançamentos quitados da pessoa. 
60 Permitir emissão de Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito de Negativa para 

pessoas. 
61 Permitir emissão de Certidão de Nada Consta para pessoas. 
62 Permitir lançamento de Receitas Diversas vinculadas ao cadastro da pessoa. 
63 Possuir ferramenta para unificação de cadastros duplicados. 
64 Permitir captura de foto da pessoa via câmera do computador no cadastro. 
65 Permitir emissão de notas fiscais avulsas para pessoas físicas sem cadastro de empresas. 

 
MÓDULO 5: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO DÍVIDA ATIVA (Itens 66 a 
75) 
Item Requisito Essencial 
66 Gerenciar parcelamentos em atraso com cancelamento conforme legislação. 
67 Controlar e emitir livros de registro de dívida ativa (termos de abertura e encerramento). 
68 Possuir rotina de inscrição em Dívida Ativa (individual ou em lote). 
69 Permitir geração de demonstrativos e relações de dívida ativa em PDF com metadados 

(TCE). 
70 Permitir impressão do Termo de Inscrição em Dívida Ativa. 
71 Permitir geração e armazenamento de cópias do Livro da Dívida para reimpressão futura. 
72 Permitir criação de lotes de notificação (Maiores Devedores, Exercícios, Tributos). 
73 Permitir impressão de cartas de cobrança amigável com DAMs gerados na mesma carta. 
74 Permitir cancelamento automático de parcelamentos com 3 ou mais parcelas vencidas. 
75 Permitir cadastro de Leis de Recuperação Fiscal (REFIS) com aplicação automatizada de 

benefícios. 
MÓDULO 6: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO PROCURADORIA (Itens 76 
a 85) 
Item Requisito Essencial 
76 Possuir cadastro de CDA com débitos vinculados a inscrições de Dívida Ativa. 
77 Possuir cadastro de Procuradores. 
78 Permitir cadastro de CDAs com múltiplos tributos e múltiplos imóveis do mesmo 

proprietário. 
79 Exibir na consulta de CDA dados de protesto (protocolo e cartório) e execução judicial 

(número do processo). 
80 Permitir atualização de CDA para protesto ou execução. 
81 Permitir cancelamento de CDA com motivação. 
82 Possuir cadastro de Petições vinculadas a CDAs para montagem de execução judicial. 
83 Possuir cadastro de Processos Judiciais com número, situação, responsáveis e 

movimentação. 

53 Permitir acesso direto, na tela de lista, a rotinas de lançamento, DAM, parcelamento e 
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84 Permitir integração com TJ-PJe (envio de petições, CDAs, nomeações, procurações). 
85 Possuir cadastro de protestos de CDAs com geração de Desistências e Cancelamentos. 

 
MÓDULO 7: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO FISCALIZAÇÃO E 
AUDITORIA (Itens 86 a 90) 
Item Requisito Essencial 
86 Permitir cadastro de Ordem de Serviço para controle da programação fiscal. 
87 Permitir cadastro de Ação Fiscal com período, tributos, fiscais e tarefas. 
88 Possuir geração do TIAF (Termo de Início de Ação Fiscal). 
89 Possibilitar inclusão de Auto de Infração com tributo, descrição e penalidades. 
90 Emitir relatório de Produtividade por auditor conforme legislação. 

 
MÓDULO 8: SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – MÓDULO INTEGRAÇÃO E 
PARÂMETROS (Itens 91 a 95) 
Item Requisito Essencial 
91 Permitir importação e processamento de arquivos de retorno bancário (CNAB240/400) e 

Simples Nacional. 
92 Permitir geração de arquivos de remessa CNAB240 e CNAB400. 
93 Possuir integração via API com SisobraPref Web (RFB) e SIAFIC (Decreto 10.540/2020). 
94 Possuir integração com REGIN para abertura de empresas. 
95 Permitir cadastro de calendário fiscal, receitas com fórmula de cálculo e plano de contas. 

 
MÓDULO 9: SISTEMA DE AUTOATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA INTERNET (Itens 96 a 98) 
Item Requisito Essencial 
96 Possuir autenticação segura (LGPD) e CAPTCHA para diferenciar humanos de robôs. 
97 Possuir serviço de emissão de 2ª via de IPTU, CND, consulta de débitos e DAM. 
98 Possuir serviço de emissão de DAM de ISS (Substituição Tributária e Anual) e Alvará com 

QR Code. 
 

MÓDULO 10: SISTEMA DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-e) E DES-IF 
(Itens 99 a 100) 
Item Requisito Essencial 
99 Emitir NFS-e online, com substituição, cancelamento, RPS (contingência) e integração via 

Web Service (ABRASF). 
100 Possuir Módulo DES-IF com IDC, IDP, PGCC, BAM, DAIR e Tabela de Tarifas Bancária. 

 

A empresa deve estar munida das seguintes documentações: 

4.1 - A empresa deverá apresentar declaração formal de indicação do(s) responsável(is) 
técnico(s) pela execução do objeto contratual. 

4.2 - A comprovação da capacidade técnica operacional da empresa será feita mediante 
a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já executou serviços 
compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, admitido o somatório de atestados. 

4.3 - O(s) atestado(s) deverá(ão) estar devidamente assinado(s) por representante legal 
da instituição contratante, com identificação clara do nome, cargo, assinatura e dados de 
contato (telefone e e-mail), para fins de verificação. 

4.0 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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A licitante deverá comprovar, por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por  
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que executou serviços compatíveis com o objeto, 
atendendo aos seguintes quantitativos mínimos: 

4.4.1 - Experiência em Sistemas de Tributos: Apresentar no mínimo 2 (dois) 
atestados de fornecimento de sistema de gestão tributária municipal (incluindo ISS, 
IPTU, ITBI/ITIV, Dívida Ativa e NFS-e). 

 
4.4.2 - Experiência em NFS-e: Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de implantação 

e operação de Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e). 
4.4.3 - Experiência em Migração de Dados: Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de 

migração de dados de sistemas legados (bases de dados de tributos) para nova 
plataforma, incluindo a preservação de históricos. 

4.4.4 - Experiência em Integração: Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de 
integração do sistema de tributos com sistemas estruturantes (SIAFIC, contabilidade 
pública ou sistemas de terceiros via API/Web Service). 

 
*O atestado pode ser único, desde que atenda a todos os itens anteriores. 

4.5 - Qualificação da Equipe Técnica 
 

A licitante deverá apresentar a composição da equipe técnica que atuará na implantação e  
suporte, comprovando a qualificação por meio de currículos e certificações: 

 
• Gerente de Projeto; 
• Analista de Sistemas Sênior: Profissional de análise e desenvolvimento de sistemas de  

tributação municipal, com conhecimento comprovado em banco de dados relacionais  
(SQL Server, PostgreSQL ou Oracle). 

• Especialista em Banco de Dados: Profissional responsável pela migração e  
administração do SGBD local, com experiência em backup, recuperação e otimização de  
performance. 

4.6 - Qualificação Técnica da Infraestrutura (Datacenter) 
 

Para o provimento de Datacenter (nuvem) para o Sistema de Autoatendimento e NFS-e: 
 

Certificações: A licitante (ou seu subcontratado de nuvem) deve possuir certificações ISO  
27001 (Segurança da Informação) e ISO 20000 (Gestão de Serviços de TI) ou comprovar  
conformidade equivalente. 

 
• Redundância: Comprovar que o Datacenter possui redundância em localidades  

diferentes (mínimo 2 data centers), com uptime garantido de no mínimo 96% (noventa e  
seis por cento) mensal. 

• Segurança: Comprovar a existência de políticas de backup diário, plano de recuperação  
de desastres (DRP) e conformidade com a LGPD para os dados armazenados em  
nuvem. 

4.4 - Qualificação Técnico-Operacional 
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• Declaração de Responsabilidade Técnica: A licitante deve indicar formalmente o(s)  
responsável(is) técnico(s) pela execução do contrato, com nome, cargo e registro  
profissional. 

• Declaração de Conformidade: A licitante deve declarar que o sistema ofertado atende  
integralmente aos requisitos de segurança, LGPD e integração exigidos neste Termo de  
Referência. 

• Compromisso de Sigilo: Assinatura de Termo de Sigilo e Confidencialidade sobre os  
dados municipais a que tiver acesso. 

 

5.1 – Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, encaminhada 
previamente pelo sistema, para confirmação das suas condições de habilitação. 

5.2 – Na Documentação encaminhada pelo sistema deverão constar os documentos 
exigidos para Habilitação, conforme listagem abaixo: 

5.2.1 – Quanto á HABILITAÇÃO JURÍDICA de: 

a) Registro comercial e alterações (quando houver), no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

OBSERVAÇÕES 

I. Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, estes deverão ser 
apresentados juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

II. Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que 
registrada e contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 

III. Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão 
ser apresentadas pelo licitante; e 

IV. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
6.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

4.7 - Declarações e Compromissos 

– DA HABILITAÇÃO / DOCUMENTAÇÃO 5.0 
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cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

 
6.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
6.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
6.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
6.5 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

 
6.6 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

6.7 - Efetuar a entrega do serviço, conforme a proposta apresentada, as especificações 
exigidas e dentro do horário e da forma especificados no presente Termo de Referência 
e no contrato a ser firmado; 

 
6.8 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação desta licitação. 

6.9 - A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração 
do Município de Pojuca, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a 
licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva, com o Município de Pojuca. 

6.10 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Contratante; 

 
6.11 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 
contrato; 

 
6.12 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 



Prefeitura Municipal de Pojuca 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 

Rua Cidade do Salvador - Pojuca/BA 

Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia – CEP: 48.120-000 
Tel: (0XX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

47 

 

 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato. 

 

 
7.1 - São consideradas obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas. 

7.1.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.1.4. Exigir a apresentação de relatório mensal de atividades para fins de comprovação 
dos serviços prestados. 

7.1.5 - Fornecer à Contratada todas as informações, dados, documentos e acesso 
necessários à adequada execução dos serviços, incluindo relação de unidades, setores, 
servidores e atividades desenvolvidas. 

7.1.6 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.1.7 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviço da 
contratada. 

7.1.8 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

• Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto de contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

• Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

• Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; 

• Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos 
que venham a ser solicitados sobre serviços a serem executados, a fim de 
proporcionar-lhes as facilidades necessárias ao desempenho dos serviços 
contratados. 

- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.0 
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• Informa a Contratada num prazo mínimo de 24 horas, os serviços a serem 
prestados. 

• Efetuar os pagamentos relativos aos serviços prestados nos prazos e condições 
previstos no contrato. 

• Aplicar as sanções administrativas, quando se fizer necessário. 

8.0 - DOTAÇÃO  

Unidade Orçamentária: 03.06.06 
Ação: 2.013 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 1500 

 

 
9.1 – Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ – localizada na Rua Cidade do Salvador, 
nº 2-288, Pojuca II, Pojuca /BA, no horário das 08:00 às 12:00 horas e 13:00 às 16:00 
horas. 

 
9.2 - O recebimento do objeto se dará, provisoriamente, no ato da entrega, mediante 
NOTA FISCAL, para posterior verificação da conformidade com as especificações 
contidas neste termo de referência. 

 
10.0 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

10.1 – A Prefeitura Municipal de Pojuca/BA efetuará o pagamento do preço proposto 
pela empresa contratada, em moeda corrente, mediante ordem e/ou deposito bancário, 
ou mediante autorização de débito em conta corrente, em até 20 (vinte) dias úteis, desde 
que não haja fato impeditivo provocado pela empresa contratada. 

10.2 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto 
aos órgãos fazendários, mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado 
ao processo de pagamento. 

10.3 - O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada a entrega dos materiais pelo Setor competente; 

10.4 – Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
das despesas, a empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de Pojuca/BA, e, a partir daquela data, o pagamento 
ficará suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação a reapresentação da fatura; 

10.5 – Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o 
fato será informado à empresa contratada para que seja efetuada a devolução do valor 
correspondente no próximo documento de cobrança; 

10.6 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

– LOCAL DE ENTREGA ERECEBIMENTO 9.0 
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10.7 - O pagamento fica condicionado à comprovação de que a 
CONTRATADA encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo 
ser comprovada mediante: 

a) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e á Dívida 
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n° 8.036/1990 e 
14.133/2021); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de 
validade (Lei Federal n° 12.440/2011 e 14.133/2021); 
d) Certidão Negativa de débitos, emitida pela Secretaria de Tributação do 
Estado, no qual se localiza a sede da licitante, ou outro documento que o 
substitua legalmente; 
e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da 
licitante ou domicilio, dentro do seu prazo de validade. 

11.0 - CONTRATO 

 

11.1 – O fornecimento dos serviços da presente contratação será formalizado 
mediante Termo de Contrato a ser assinado pelas partes, devendo ser 
observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

11.2 - O contrato decorrente da presente contratação terá o seu prazo de 
vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 12 (doze) 
meses, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado nos termos dos arts. 106 
e 107 da Lei Federal nº 14.133/21, por interesse público, ou até conclusão de 
novo procedimento licitatório. Os serviços objeto da contratação possuem 
natureza continuada, tendo em vista a necessidade permanente de 
disponibilização, manutenção, atualização e suporte dos sistemas para 
assegurar a continuidade das atividades tributárias do Município. 

11.3 - O Município de Pojuca providenciará por sua conta, a publicação do 
extrato do contrato celebrado no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua 
assinatura. 

11.4 – A empresa contratada terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da convocação do Município de Pojuca, para assinatura do 
contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

DA FISCALIZAÇÃO  

12.0 - No curso da execução do serviço, caberá a Prefeitura Municipal de 
Pojuca/BA, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, 
promovendo a aferição qualitativa dos produtos a serem entregue. 

12.1 A Gestão do presente Contrato se dará pelo (a) Gestor (a) Sr. GUSTAVO 
PEREIRA ALVES designados e devidamente autorizados pela Secretaria 
Municipal da Fazenda do Município de Pojuca-Ba através do Decreto nº 965 de 
07 de Janeiro de 2026 e fiscalizado pelo Servidor Sr. UELINTON DOS SANTO 
designados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal da Fazenda 
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do Município de Pojuca-Ba através do Decreto nº 965 de 07 de Janeiro de 2026 

12.2 A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do 

responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem 

reduzindo a responsabilidade da empresa contratada, inclusive por danos 

que possam ser causados a Prefeitura Municipal de Pojuca ou a terceiros, 

por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da empresa 

contratada na execução do contrato 

12.3 O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 072/2026 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, Pojuca II, Pojuca - Bahia. 

 
Prezados Senhores, 

Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico n.º  /2026, estamos 

apresentando proposta paradestina-se a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de locação mensal de sistemas de gestão pública em plataforma hibrida 

Web/Desktop com usuários ilimitados, manutenção corretiva, legal e tecnológica, implantação, 

migração de dados, treinamento e aperfeiçoamento, provimento de Datacenter e suporte técnico, 

conforme padrões de desempenho e qualidade objetivamente contidas neste Termo de 

Referência, objeto da licitação em referência, declarando expressamente, que: 

- recebemos todos as informações e documentos necessários à elaboração da proposta; 

- acompanha esta Proposta a Planilha de Preços contendo a descrição, quantidade, valor unitário 

e global do(s) item(ns), bem como total geral por extenso, assim a indicação das marcas/modelos 

dos produtos, conforme o caso; 

- concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e 

seus Anexos, comprometendo-nos a proceder a venda dos bens objeto desta licitação; 

- informamos que os produtos/serviços cotados atendem todas as exigências do Edital relativas 

a especificação e características, inclusive técnicas; 

- garantimos a substituição dos materiais/refazer os serviços, sem ônus para a Administração 

Municipal, durante o prazo de validade dos mesmos, caso venham a apresentar vícios e/ou 

defeitos; 

- nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos de fornecimento 

dos produtos/execução dos serviços, frete, seguro, embalagem, taxas, impostos e demais 

encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante 

para execução completa do contrato; 

- o portador desta carta Sr.  , está devidamente habilitado a 

prestar todas as informações e esclarecimentos requeridos sobre nossa proposta e autorizado a 

assumir, em nome desta empresa, os compromissos e obrigações relacionados com esta 

licitação; 

- a proposta terá prazo de validade de   ( ) dias corridos, a contar da data da sua 

entrega; 

- observaremos o prazo de entrega/início dos serviços de no máximo 10 (dez) dias, a contar da 

data de recebimento da autorização de fornecimento (AF) / ordem de serviço (OS). 

Local e data 
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ANEXO II - A 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 072/2026 

(Proposta referente ao Pregão Eletrônico nº 072/2026) 
 

 
01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ/MF: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE/UF: CEP: 

FONE: ( ) EMAIL: 

NOME PARA CONTATO: 

02 – DADOS BANCÁRIOS: 

Conta n.º:    

Agencia n.º:   

Banco:     

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 

04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

06 – PRAZO PARA FORNECIMENTO/INÍCIO DOS SERVIÇOS – máximo de 10 (dez) dias após 

a solicitação. 

07 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa. 

 
MODELO DE PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

LOTE XX 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. 
MAR 

CA 
V. UNIT V.TOTAL 

1. 
    X (v. por 

algarismo) 

X (v. por 

algarismo) 

2.       

3.       

4.       

5.       

TOTAL X (v. por algarismo) 

 
TOTAL GERAL R$ xxxxxxxx (v. por extenso). 

 , de  de 2026. 

(Carimbo Padronizado do CNPJ) 
 

Assinatura do Representante legal 

Nome: 

Cargo: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 
 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 
 
 

 
Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em qualquer fase de 

suas atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e 

de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, 

combinado com o art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 
 

 
Local e data. 

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 
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Rua Cidade do Salvador - Pojuca/BA 

 

ANEXO IV 
 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 
 
 

 
DECLARAÇÃO FORMAL (ITEM 15.2.5.1) 

 
 
 

 
(Nome da empresa), CNPJ ou CPF nº.................... , sediada (endereço completo), declara, sob 

as penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela Prefeitura Municipal de Pojuca; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Pojuca, durante a execução 

dos serviços/fornecimento dos produtos; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Pojuca; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 
 
 

 
Local e data. 

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 
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Rua Cidade do Salvador - Pojuca/BA ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE POJUCA, órgão de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF no 13.806.237/0001-06, com sede provisória à 

Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, Pojuca II, Pojuca/BA, através de 

sua SECRETARIA MUNICIPAL XXXXXX, neste ato representado 

por seu Secrertário Municipal, o(a) Sr(ª). XXXXXXXX, nomeado 

através do Decreto Municipal nº 001 de 02 de janeiro de 2025, 

ordenador de despesa conforme Decreto Municipal nº 025 de 09 de 

janeiro de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 

outro lado, a empresa  , pessoa 

jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  no 

 .  .  /0001- , estabelecida à Rua  , no  , 

Edifício  ,  ,  , no Município de   , 

 
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, denominando-se a partir de 

agora, simplesmente, CONTRATADA, firmam o presente contrato 

de fornecimento, decorrente da homologação da licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico n.º XXX/2025, pelo(a) 

Secretário(a) Municipal em   /  /  , sujeitando-se os 

contratantes à Lei Federal n.º 14.133/21 (com suas modificações), 

e às seguintes clausulas contratuais abaixo descritas. 

 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  

 
O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico, tombado na Prefeitura Municipal de Pojuca sob o no XXX/2026, oriundo do Processo 

Administrativo nº 83/2026, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

tendo sido observadas as disposições contidas nas Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores. 

 
Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim também 

a proposta da CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXX/2026, passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual independente de 

transcrições. 

 
 CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

 

Constitui o objeto do presente contratodestina-contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de locação mensal de sistemas de gestão pública em plataforma 

hibrida Web/Desktop com usuários ilimitados, manutenção corretiva, legal e tecnológica, 

implantação, migração de dados, treinamento e aperfeiçoamento, provimento de 

Datacenter e suporte técnico, conforme padrões de desempenho e qualidade 

objetivamente contidas neste Termo de Referência, conforme quantitativos e especificações 

constante. LOTE   ( ), cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas 

pela mesma, constam do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n.º XXX/2026, 

parte integrante deste instrumento. 

representado(a) por  (nome e função 
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Rua Cidade do Salvador - Pojuca/BA  
 
 

 
O presente Contrato subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, de acordo com as 

necessidades da administração, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

 
I - da CONTRATADA: 

a) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação; 

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 

c) Executar os serviços, de primeiro uso, em conformidade com as especificações estabelecidas 

no instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos; 

d) atender à solicitação de execução dos serviços dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, 

devendo ainda informar ciência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu 

recebimento; 

e) Refazer, no prazo máximo de 02 (dois) dias os serviços: 

f.1) que não estiverem em conformidade com as especificações; 

f.2) em que forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade; 

g) Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o Termo de Referência de modo 

a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais 

pretensões de acréscimos de preços, alterações da data de entrega ou de qualidade dos 

materiais ofertados; 

h) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, ao Município de Pojuca ou a terceiros, 

decorrentes de: 

h.1) culpa ou dolo, durante a execução do serviço; 

h.2) defeito ou má qualidade dos serviços executados, verificada durante sua utilização, 

independentemente da ocorrência do recebimento definitivo. 

i) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos 

materiais objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 

atualizado do Contrato; 

j) indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, bem 

como esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a serem 

fornecidos; 

k) receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 

l) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 

inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários 

do seu pessoal. 

 
II - do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 

cláusula quarta; 

b) receber o(s) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

 
§ 1o. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

 
§ 2o. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto 

que não corresponda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
 CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES 
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prReusaeCnidteade  dcooSnatlrvaa dtoor  - Pteojmuc a /BoA  seu preço global estimado no valor de R$   

(  reais e   centavos), a ser pago pelo 

CONTRATANTE, mensalmente, em até 20 (vinte) dias úteis, de acordo com o efetivo 

recebimento dos produtos e a ser creditado em conta corrente do Banco:     , Agência nº 

 , Conta Corrente nº  . 

 
§ 1º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 

de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por 

mês de atraso a título de juros. 

 
§ 2º. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada 

de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, 

com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

 
 CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

 
As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 

do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

 
Unidade Orçamentária: 03.06.06 

Ação: 2013 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte: 1500 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2026 e correspondente nos exercícios 

subsequentes. 

 
 CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal nº 14.133/21, sujeitando-

se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo 

administrativo. 

 
§ 1º. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos 

no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme discriminado a seguir. 

 
§ 2º. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade 

da infração, obedecidos os seguintes parâmetros: 

I - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, 

sem justificativa, o presente contrato de fornecimento; 

II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 

CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a 

execução dos serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder 

Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 

competência do titular da pasta da Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e 

 
 

 
O 
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e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à 

execução dos serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio 

ambiente ou à saúde pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 

contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 

causados segundo a natureza dos serviços; 

III - além das sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos I e II, serão 

aplicadas as seguintes multas: 

a) por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: 

multa de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis 

meses; 

b) por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em 

desacordo com o especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco 

a cinco por cento) do valor mensal do fornecimento; 

c) por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção 

individual e/ou sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor mensal 

do serviço específico, por funcionário, por dia; 

d) por não atender as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do 

contrato, por irregularidade. 

 
§ 3º. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

§ 4º. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§ 5º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 

CONTRATADA faltosa, se houver. 

§ 6º. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, 

a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

§ 7º. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 

§ 8º. As multas previstas nesta claúsula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 
 CLÁUSULA SETIMA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

 
Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.º 

14.133/21, este Contrato poderá ser extinto ainda: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 

subsistam condições para a continuidade dele; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 

sua execução. 

 
§ 1º. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá 

haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
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autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 

administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 
§ 2º. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 

conveniência administrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 
§ 3º. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo 

a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, 

assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

 
 CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  

 
No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos 

entregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

§ 1o. A gestão do presente contrato será dará pela(a) Titular o(a) Sr(ª) Gustavo Pereira Alves 
designado(a) e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal da Fazenda através do 

Decreto nº 965 de 07 de Janeiro de 2026. 

§ 2o. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Titular o(a) Sr.(ª) 

Sr. Uelinton dos Santos devidamente autorizado pela Secretaria Municipal da Fazenda através 

do Decreto nº 965 de 07 de Janeiro de 2026. 

 
§ 3º. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou 
do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 
CONTRATADA na execução do contrato. 

§ 4°. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 
 CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO  

 
A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 

de apresentação da proposta, mediante a aplicação Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice 

Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta de 

qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será procedida 

independentemente da solicitação do interessado. 

 
Parágrafo único. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar 

recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 

administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO  
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A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 

equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 

entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 

sua proposta na época da licitação. 

 
§ 1º. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 

CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição 

dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

 
§ 2º. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 

anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

 
§ 3º. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 

CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos 

promocionais praticados pela CONTRATADA. 

 

 
O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 

prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual será de 12 (doze) 

meses, ou ao término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer 

primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 

ser prorrogado ou aditivado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/21 

por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 

 

 
Caso a CONTRATADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 

total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 

ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

 
§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 

seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 

ao pagamento da importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já fornecidos. 

§ 2o. O CONTRATANTE e a CONTRATADA não responderão entre si por atraso decorrente de 

força maior. 

 

 
A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 

de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 

demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 

tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 

dados a CONTRATADA deverá: 

 
§ 1º. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 

CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 

poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 
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Rua Cidade do Salvador - Pojuca/BA 
este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 

qualquer ônus, multa ou encargo. 

 
§ 2º. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 

suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 

ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 

acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 3º. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 

acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 

removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 4º. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 

terceiros  contratados  que  lidam  com  os  dados  pessoais  sob  responsabilidade 

da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como 

a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros 

fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 

equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 5º. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 

contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

I - Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 

uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 

medidas que julgar cabíveis. 

II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 

respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 

da CONTRATADA. 

§ 6º. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto 

a proteção e uso dos dados pessoais. 

 
 CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO  

 
Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 

3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 

testemunhas. 

 
Pojuca,  de  de 2025. 
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Secretário Municipal de Xxxxxxx P/ Empresa 

P/ MUNICÍPIO DE POJUCA CONTRATADA 

CONTRATANTE 

 
Testemunha 01: Testemunha 02: 

 
 

 

Nome: Nome: 
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ANEXO VI 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026 

Senhor(a) Pregoeiro(a), segue abaixo a tabela de composição de preços unitários devidamente preenchida do Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme segue: 

 
 

 
Item 

 
 

 
Produto 

 
 

 
Marca 

PREÇO DE COMPRAS IMPOSTOS DIFAL DESPESA FRETE PREÇOS FINAIS 

Nº da 

Nota 

Fiscal de 

Compra 

Preço de 

Compra 

Bruto 

(R$) 

Valor 

Impostos 

(R$) 

Impostos 

(PIS/ 

CONFIS 

/IR/CSSL) 

(%) 

Valor 

Difal 

(R$) 

Difal 

(ICMS) 

(%) 

Valor 

Frete 

(R$) 

FRETE 

(%) 

* Valor 

Líquido 

(R$) 

Valor 

Lucro 

(R$) 

Lucro 

(%) 

Valor de 

Venda 

(R$) 

XX               

XX               

* Valor Líquido = Preço de Compras + Impostos + DIFAL + Despesas 


